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APRESENTAÇÃO

A obra Diálogo Conceitual e Metodológico das Ciências Sociais Aplicadas 
com outras Áreas do Conhecimento  nos convida a refletir sobre um conjunto de 
fenômenos contemporâneos em diálogo com múltiplos saberes e perspectivas, 
razão pela qual os capítulos que seguem estão organizados por afinidade temática 
e/ou metodológica.

Do uso de softwares para inclusão, passando pelo design de cidades e 
ambientes, o que se destaca nos dois volumes aqui apresentados são as imbricações 
entre áreas de conhecimento com vistas a tornar a vida viável. 

Diversos em suas metodologias e métricas áreas como economia, administração, 
arquitetura, geografia, biblioteconomia, entre outras, confluem na preocupação com 
necessidade de compreender o mundo, superar seus desafios e propor caminhos 
que apontem para a o uso sustentável do solo, o direito à cidade, o acesso ao 
conhecimento.  

Boa leitura.

Maria Izabel Machado
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EIXO TEMÁTICO 2: TECNOLOGIAS TRADICIONAIS
SABERES CONSTRUTIVOS DA AMAZÔNIA: 

MUDANÇAS DE PARADIGMA NO ESPAÇO URBANO DE 
MACAPÁ

CAPÍTULO 11
doi

Ana Carolina Macêdo Cardoso
Universidade Federal do Amapá. Departamento 

de Ciências Exatas e Tecnológicas
cardosocarolinabo@gmail.com

RESUMO: A predominância de construções 
em alvenaria e concreto armado na cidade 
de Macapá-AP representa uma contradição 
quando se considera a diversidade de materiais 
e técnicas presentes na arquitetura dos povos 
tradicionais e nativos da Amazônia. Observa-
se cada vez mais uma tendência a adotar 
procedimentos e materiais industrializados em 
detrimento dos recursos e saberes regionais. 
Macapá, como centro político e administrativo 
do estado do Amapá, tende a incorporar 
convenções exógenas, contudo a incorporação 
de aspectos construtivos industriais se 
apresenta como um processo recente – a partir 
de meados do século XX. Convém, então, 
indagar o que motivou a negligência para com 
os métodos próprios de manifestação cultural 
por meio da arquitetura inerente aos povos 
tradicionais. Macapá é uma capital atípica em 
relação aos demais centros urbanos do Brasil no 
que se refere ao porte, população e morfologia. 
A verticalização é um processo recente – 
intensificado na última década – de modo que 

fazer uma leitura crítica da urbanização em 
centros urbanos da Amazônia tendo como 
ponto de partida a capital do estado do Amapá 
é de grande relevância não só pela cidade em 
questão, mas pelo contexto regional e global 
em que esta se insere. A arquitetura tradicional 
da Amazônia apresenta grande riqueza e 
diversidade na manifestação de formas, 
materiais e métodos construtivos, e revela um 
modo diverso de interagir com a natureza. 
Entretanto, embora declarada a importância 
em observar os aspectos formais deste tipo 
de manifestação arquitetônica, a intenção 
primordial deste trabalho é compreender ciclos 
culturais e ecológicos que abrangem estas 
comunidades. Valorizar os saberes e tradições 
dos povos nativos é não só valorizar o passado, 
mas estabelecer um diálogo com as populações 
não urbanas que vivem no ambiente amazônico 
– sejam indígenas ou ribeirinhas – e indicar 
possíveis mudanças de paradigma no espaço 
urbano da região.
PALAVRAS-CHAVE: Arquitetura na Amazônia; 
arquitetura indígena; arquitetura ribeirinha; 
urbanismo na Amazônia.

1 | 	INTRODUÇÃO

A cidade de Macapá tem apresentado 
nas últimas décadas acelerado crescimento 
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populacional. Ao mesmo tempo, a paisagem urbana da capital tem sido radicalmente 
transformada após a introdução de novas tecnologias construtivas intensificada pelas 
atividades mineradoras no estado a partir da criação do Território Federal do Amapá 
em 1943. Nesse período, ainda que manifestado tardiamente em comparação às 
demais capitais do Brasil, o movimento moderno se fez presente em Macapá por meio 
de inovações formais, tecnológicas e no modo como o tecido urbano se conformou 
a partir de meados do século XX. 

Este artigo parte de uma inquietação acerca dos materiais utilizados pelos 
arquitetos e construtores em Macapá, uma vez que a partir de observações empíricas 
da cidade percebeu-se uma tendência à homogeneização formal e técnica, na qual 
o uso de concreto armado e alvenaria são predominantes. A pesquisa, no entanto, 
evolui em seguida a uma preocupação voltada para o modo como a cidade tem 
sido construída, não exprimindo a totalidade da diversidade cultural e étnica que se 
tem no estado do Amapá, cuja capital vem negligenciando a cultura e os saberes 
construtivos dos seus habitantes nativos ao longo das últimas décadas. 

Parte da cidade exibe características construtivas típicas das grandes metrópoles, 
entretanto não se pode dizer que a forma de construir em Macapá seja efetivamente 
homogênea, uma vez que é possível notar em muitos bairros – especialmente 
aqueles localizados em áreas suscetíveis a alagamentos – construções em madeira 
e cujas características formais são distintas. 

Ainda que a origem deste tipo de habitação remonte a séculos atrás, datando de 
períodos anteriores à colonização, comunidades indígenas e ribeirinhas ainda hoje 
utilizam de métodos semelhantes para construir suas vilas e habitações. Sua forma 
de interagir com a natureza difere do modo com que as cidades urbano-industriais 
tendem a interagir, não se dissociando dos ciclos ecológicos que a compreendem, 
mas se valendo destes na construção de sua vida cotidiana. 

Observar as diferentes formas de fazer arquitetura oferece indícios de aspectos 
culturais que merecem atenção por revelarem uma relação de consonância com 
a natureza, contrariamente ao que se observa hoje no meio urbano em diversas 
cidades. Aprender sobre a cultura dos povos tradicionais da Amazônia auxilia não 
só na valorização dessas populações, mas pode nortear novas formas de pensar o 
espaço urbano contemporâneo. 

Pretende-se, com este estudo, investigar a possibilidade de revalorizar a 
herança cultural e material dos povos tradicionais da Amazônia e pensar um espaço 
urbano mais ecológico e em conformidade com as diversas formas de vida neste 
bioma. Buscar alternativas à forma atual de se pensar o espaço urbano na Amazônia 
se faz necessário uma vez que as cidades reconhecidamente enfrentam dificuldades 
no que diz respeito ao emprego de um modo de vida mais sustentável.

Neste trabalho pretende-se pôr em análise o modo de vida, produção e consumo 
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nas cidades, e questionar como isso se reflete na arquitetura, especialmente nas 
cidades inseridas no bioma amazônico. Desse modo, pretende-se estudar diferentes 
formas de construir o cotidiano e fazer jus à diversidade biológica presente na 
Amazônia. 

Por meio de revisão bibliográfica, observações empíricas por parte da autora 
e análise de dados, buscou-se traçar um panorama da conformação urbana em 
Macapá e em outras cidades amazônicas que se assemelham. A construção do 
pensamento foi embasada principalmente pela revisão do livro Wajãpi Rena: roças, 
pátios e casas (GALLOIS, 2009), que analisa o modo de vida e as construções 
dos índios Wajãpi, cujo território demarcado está inserido nos limites do estado do 
Amapá. 

Ao longo das pesquisas, foi observado por autores como Gallois (2009) e 
Portocarrero (2018) a necessidade de integrar à Arquitetura e ao Urbanismo outras 
disciplinas, em especial a Ecologia e a Antropologia, a fim de abordar o tema da 
sustentabilidade na arquitetura com maior clareza e reconhecer sua complexidade. 
Dessa forma, buscou-se revisar não só publicações diretamente relativas à 
arquitetura, mas às demais disciplinas que abordam as comunidades estudadas. 

O trabalho, pois, estrutura-se primeiramente com base no esforço em 
contextualizar as noções de sustentabilidade ambiental e urbana, e a crise nos 
sistemas de produção e consumo da atualidade. Posteriormente, abordar-se-ão 
os conceitos relativos ao que se considera neste trabalho como uma arquitetura 
tradicional e quais variáveis culminam na adoção deste termo. Fez-se necessário, 
em seguida, abordar os fatores técnicos e simbólicos presentes na introdução de 
novas tecnologias construtivas na cidade de Macapá a partir do século XX, e como 
isso se relaciona com as experiências e manifestações culturais preexistentes, bem 
como as contradições relativas a essas mudanças.

Por fim, foi possível analisar a relação entre as influências externas que se observa 
na cidade de Macapá e a conformação deste espaço urbano na configuração atual, 
indicando que ainda é possível perceber as marcas da colonização e do imperialismo 
na Amazônia e cuja arquitetura pode ser um forte instrumento de dominação. Como 
manifestação cultural dos povos tradicionais, no entanto, a arquitetura pode indicar 
possíveis mudanças de paradigma na forma como se enxerga e interage com a 
cidade nos dias de hoje.

2 | 	A NATUREZA DA CRISE AMBIENTAL

Em meio a uma crise ambiental que ganha cada vez mais destaque no cenário 
mundial, é de extrema importância rever a forma como Macapá tem se expandido, 
e por ser uma cidade inserida no bioma Amazônico, a capital exibe diversas 
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peculiaridades que pouco foram observadas em meio ao espírito universalizante do 
Movimento Moderno.

Segundo Arendt (2007), o que se denomina por moderno não representa os 
mesmos fenômenos cronologicamente lineares, pois a era moderna não coincide 
com a conformação de mundo como moderno. Cabe aqui, pois, delinear como a 
construção do pensamento referente a este tempo histórico influencia o cotidiano e 
a forma de interagir com a natureza nas cidades amazônicas hoje. 

Muito do que é inerente ao lugar e seus habitantes, a partir dos ideais 
globalizantes do modernismo internacional, foi negligenciado, e com isso a cultura 
dos povos nativos da Amazônia é aos poucos esquecida. Mas o esforço no movimento 
contrário, na busca por valorizar os primeiros ocupantes do Brasil, é possível discernir 
os caminhos para a construção de cidades mais ecológicas e culturalmente viáveis. 

É importante ressaltar que não se pretende abdicar radicalmente tudo o que 
é estrangeiro, uma vez que tal esforço seria desperdiçado diante de um mundo 
cada vez mais globalizado. O que se pretende, no entanto, é evitar uma assimilação 
imediata e acrítica aos ditames do mercado mundial em detrimento da diversidade 
cultural e construtiva presente na Amazônia. 

A crise ambiental e urbana é uma crise do sistema financeiro em que vivemos, 
e não deve ser interpretada como algo à parte. Quando nos referimos à relação 
homem-natureza, corremos o risco de, com essa dualidade, interpretar o ser humano 
como alheio a esta. De fato, a ideia de dominação da natureza pelo homem é uma 
das marcas da modernidade, mas diante disso é necessário revisitar a história 
das relações humanas e interpretá-la a fim de esclarecer como se desenvolveu o 
processo do qual resultou o que hoje chamamos crise ambiental. 

O que hoje se manifesta como crise ambiental é o próprio esgotamento do modelo 
urbano industrial, erguido sobre a episteme da modernidade, que reduziu o 
natural ao mero instrumento da produção de extensões técnicas imputadas ao 
desenvolvimento da sociedade urbano industrial. (Costa, 2016, p. 8)

É comum vincular a ideia de sustentabilidade a uma cidade mais “verde”, no 
entanto, ainda que se trate de uma associação metafórica, acaba por representar uma 
generalização que limita interpretações e ações no que diz respeito à diversidade da 
natureza na Amazônia, que se configura de forma policromática e multicultural, uma 
vez que “o caminho para a sustentabilidade urbana é o direito à diversidade urbana. 
” (Costa, 2016, p. 11). Dessa forma, é de crucial importância trazer para o centro 
deste debate a expressão das culturas nativas do brasil e dos povos ribeirinhos da 
Amazônia.

O que chamamos de crise ambiental se trata de uma crise inerente ao sistema 
capitalista de produção. O próprio sistema é pautado em crises cíclicas que fortalecem 
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suas estruturas e acentuam as desigualdades sociais (Harvey, 2011). A natureza da 
crise ambiental tem suas raízes no sistema capitalista pautado na exploração do 
trabalho e da natureza. Hoje se observa uma precificação dos “recursos naturais”, 
estes enxergados como matéria prima passível de valoração pelo capital através da 
exploração do trabalho. No que se refere à arquitetura, esse processo se manifesta 
através do mercado imobiliário, da construção civil e de apropriações da cidade 
como valor de troca (Lefebvre, 2016). 

A própria ideia de arquitetura “verde”, anteriormente citada, está inserida neste 
processo, uma vez que em geral é orientada pelo capital e pelo nicho sustentável 
do mercado. Como já mencionado por Costa (2016), não se nega a relevância do 
desenvolvimento de tecnologias menos agressivas ao meio ambiente e ao uso de 
materiais menos nocivos, no entanto isso não basta para questionar e modificar de 
fato a lógica das estruturas sobre as quais as cidades contemporâneas se baseiam. 

No contexto da Amazônia, hoje comumente vista como símbolo de esperança 
à sustentabilidade ambiental, evidencia através de sua história que desde o início 
é marcada por práticas colonizadoras de extrativismo e negação das populações 
nativas do lugar. A Amazônia como um vazio demográfico e uma “mata virgem” nunca 
correspondeu à realidade, uma vez que essa concepção parte de uma perspectiva 
eurocêntrica que considera o território desprovido da civilidade do homem branco e 
europeu. Desse modo, é necessário revisitar a história e reconstituir a conformação 
urbana de Macapá nos últimos séculos, a fim de melhor compreender os impactos 
dessas práticas no território amapaense.

3 | 	O ESPÍRITO DO HOMEM NA AMAZÔNIA

Movimentos no sentido de modernizar a capital do Amapá foram intensificados 
a partir de 1943, ano em que foi instituído o título de Território Federal, fator que 
motivou grandes transformações da paisagem urbana de Macapá. Conforme 
a pesquisa de Cordeiro;Matsunaga (2019) acerca dos projetos habitacionais 
empreendidos em Macapá a partir de 1943, a primeira intervenção habitacional de 
iniciativa governamental foi no governo Janary Nunes (1944-1955), durante o qual 
foram construídas casas em madeira para serem entregues aos novos funcionários 
da então recém designada capital do Território Federal do Amapá. 

A opção por construir as novas habitações em madeira, vale destacar, era 
representativo do caráter provisório das residências, na concepção do governador, 
de modo que os empreendimentos habitacionais posteriores a este abandonaram o 
uso da madeira, como é o caso do Conjunto Habitacional da IPASE, realizado já ao 
final da década de 50 (CORDEIRO; MATSUNAGA, 2019).

De acordo com o Relatório de Atividades ao Presidente do Brasil no ano de 1946 
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entregue pelo Capitão Janary Gentil Nunes acerca do Território Federal do Amapá, 
o uso da madeira como material construtivo na cidade de Macapá era predominante 
no período:

Todas as edificações existentes em Macapá, antes das construções do Governo 
de Vossa Excelência, com exceção dos prédios da Prefeitura Municipal e da Igreja, 
eram de madeira ou tabique e, na maioria, encontravam-se em péssimo estado. 
Umas foram adquiridas pelo Govêrno, outras alugadas e reconstruídas, para 
adaptação de serviços públicos e residências de funcionários. (NUNES, 1946, p. 
99 apud CORDEIRO; MATSUNAGA, 2019, p.4).

A partir da gestão de Janary Nunes, Macapá passou por diversas transformações 
arquitetônicas e urbanísticas, e é a partir desse período que se observa no legado 
arquitetônico da cidade as primeiras ocorrências de características do neocolonial 
em ascensão no começo do século XX no Brasil. 

A partir da atuação da ICOMI no estado, também foi possível observar na 
década de 1950 influências da arquitetura moderna brasileira, ainda que o arquiteto 
Oswaldo Bratke, responsável pelas vilas de Serra do Navio e Vila Amazonas, tenha 
demonstrado preocupação em adaptar suas construções às condições climáticas 
locais. 

A atuação profissional do arquiteto se mostrou à frente do seu tempo no que 
diz respeito a uma arquitetura bioclimática, no entanto é crucial para o entendimento 
desse processo que as vilas de Serra do Navio e Vila Amazonas se tratavam de 
company towns, empreendimentos orientados a dar suporte às atividades comerciais 
protagonizadas pela ICOMI, de modo que a ausência dessa companhia no estado as 
deixou em um estado marginalizado e dissociado do meio inserido. 

Por se tratarem de cidades construídas no estilo americano, naturalmente 
poderiam apresentar problemas de identificação em relação ao entorno e à população 
amazônida. É possível perceber também a partir desse período a introdução de 
novas técnicas e materiais até então desconhecidos na cidade, como o concreto. Até 
o momento a maior parte das edificações eram de madeira, palha, ou em casos de 
influência lusa do Brasil Colonial, de taipa e telhado de barro. 

Mas o que vale destacar no caso das vilas da ICOMI foi o modo como 
introdução de técnicas e materiais construtivos industrializados até hoje reverbera 
em várias referências arquitetônicas da cidade. As novas técnicas, no entanto, são 
representativas de uma radical mudança no modo de vida da população, uma vez 
que o estilo de vida americano até aquele momento se mostrava totalmente diferente 
do cotidiano vivenciado pelo natural da região amazônica. 

A partir do desenvolvimento dos meios de comunicação e das tecnologias da 
informação, as influências externas sobre Macapá passaram a se manifestar de 
modo mais incisivo e com maior velocidade. Criou-se o ideal de modernização no 
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imaginário dos moradores, de modo que adaptar as construções em madeira para 
alvenaria passou a representar uma evolução, um símbolo de ascensão social e 
econômica. Habitar as margens dos rios deu lugar aos loteamentos residenciais, 
cuja ideia de natureza é fabricada pelas convenções do capital (HENRIQUE,2009).

Faz-se necessário, nesse contexto, delinear um recorte de classe, uma vez 
que os loteamentos residenciais afastados e “próximos da tranquilidade da natureza” 
estão disponíveis apenas à parcela mais privilegiada da população, enquanto “habitar 
sobre as águas”, o que poderia representar uma relação de codependência com a 
natureza, é aqui interpretado sob o viés da precariedade. 

Políticas de higienização social são observáveis em diversas cidades brasileiras 
ao longo da história, e no caso de Macapá elas se constituem pela contradição 
entre segregar socialmente aqueles que se valem dos ciclos da natureza para sua 
sobrevivência ao mesmo tempo em que os lotes em face do rio Amazonas apresentam 
o maior valor de mercado. 

4 | 	PATRIMÔNIO EDIFICADO E O IMAGINÁRIO POPULAR

As políticas de modernização implementadas na Amazônia a partir da 
década de 1960 alteram as relações sociais entre as cidades e o modo como seus 
habitantes interagem entre si e com o patrimônio edificado, e é desse modo que a 
falta de identificação com o que se constrói gera impactos sobre o cotidiano dessas 
comunidades. 

Muito do que se considera como elementos de interesse à preservação no 
Brasil advém do período pós colonização e em Macapá, os bens edificados a partir 
do período do Território Federal, uma vez que estavam em sintonia com os estilos 
em voga em outras regiões do Brasil, como o neocolonial e a arquitetura moderna. 
Ainda que as edificações desse período sejam negligenciadas pela população e 
pelo poder público no que se refere à sua preservação, vale indagar acerca de 
quão representativos da cultura amapaense estes bens foram no período de sua 
construção, e se o acesso a essas edificações apenas pela elite local contribuiu para 
a pouca apropriação desse legado pela população em geral. 

Cabe ressaltar ainda o modo como o patrimônio construído na cidade de 
Macapá ao longo dos anos interagiu com os rios e áreas alagadas. Observa-se 
uma tendência à descaracterização da paisagem em negação ao rio, tanto em 
empreendimentos públicos em grandes obras de canalização e aterros como nas 
residências em que os moradores almejam aterrar seus terrenos quando estes são 
suscetíveis ao alagamento. 

Mesquita (2016) considera que o rio é “também passível de valoração enquanto 
patrimônio cultural, pois representa um modo de ocupação reproduzido por séculos 
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e que ainda sobrevive, mesmo diante da pressão de culturas homogeneizantes. ” 
(MESQUITA, 2016, p. 18).

O termo populações tradicionais foi adotado neste artigo para designar as 
comunidades cujos costumes e vida material se assemelham ao que foi transmitido 
por séculos através dos habitantes nativos do Brasil, e que caracterizam diversas 
comunidades ribeirinhas localizadas na Amazônia. Segundo Silva; Tavares:

O termo “populações tradicionais” é bastante apropriado para se compreender 
a sociedade amazônica. É antes de tudo uma categoria de classificação 
frequentemente utilizada para definir pequenos produtores rurais de ocupação 
histórica e distinguir habitantes tradicionais dos imigrantes. Mas, também, um termo 
que tem sido usado no sentido de autonomeação e demarcação de identidade 
territorial, entendida aqui no sentido de espaço construído e representado como 
referência identitária. (SILVA; TAVARES, 2006, p. 4)

A diversidade da cultura desses povos resguarda muitos saberes que 
ultrapassam a sua arquitetura, abrangendo seus processos de trabalho, práticas 
sociais e produção simbólica. O lugar onde convivem é enxergado como espaço 
de moradia, sobrevivência, convivência comunitária e educação (SILVA; TAVARES, 
2006). 

Diante da diversidade cultural do que se estabelece neste estudo como povos 
tradicionais, faz-se necessário um recorte que de modo algum expressa a totalidade 
dos saberes e vivências da Amazônia, entretanto serve ao propósito de ilustrar uma 
entre as várias formas de se interagir com a floresta. O livro Wajãpi Rena apresenta, 
pois, alguns dos aspectos de uma cultura amazônica pela perspectiva da arquitetura 
desse povo, com o objetivo de ampliar as percepções acerca do modo de vida das 
comunidades tradicionais. 

A autora ressalta a necessidade de se agregar conhecimentos de outras 
disciplinas como a ecologia e a antropologia uma vez que a arquitetura aqui 
compreendida não pode ser interpretada em sua totalidade se dissociada dos 
aspectos culturais e sociais do modo como os Wajãpi interagem com o ambiente. 

Os materiais utilizados pelos wajãpi nas construções de suas casas são 
majoritariamente em madeira e palha de diferentes espécies arbóreas de acordo 
com o uso a que se destina. Em uma casa wajãpi poderão ser encontradas 
aproximadamente 20 espécies vegetais diferentes, e o rigor construtivo dos 
acabamentos varia conforme a experiência e habilidade do construtor (GALLOIS, 
2009).

As efêmeras construções dos wajãpi – degradadas no tempo de até cinco anos 
– estão em conformidade com seu modo de vida nômade no qual as comunidades se 
deslocam periodicamente no território por fatores como a disponibilidade de alimento 
e materiais para suas casas, em decorrência de mortes, nascimentos ou uniões, de 
modo que “é a combinação de fatores de ordem social e ecológica que determina 
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os movimentos de concentração e de dispersão dos wajãpi, em seu território. ” 
(GALLOIS, 2009, p. 13)

Portocarrero afirma que a padronização estética e arquitetônica advinda de 
sociedades distantes da nossa, imposta pelo setor da construção civil, é responsável 
por desvalorizar os bens simbólicos associados à nossa própria cultura. Necessita-
se, no entanto, situar esse processo no contexto do capitalismo global e observar 
como o exercício da arquitetura pode estar vinculado ao capital em detrimento do 
fazer construtivo e cultural das comunidades amazônicas.

Nas comunidades tradicionais, segundo Silva; Tavares (2006), muitos saberes 
se entrelaçam e orientam seus processos sociais e práticas de trabalho, demarcando 
a biodiversidade e multiculturalidade amazônicas e compreendendo a floresta não 
apenas como espaço de trabalho, mas como lugar de educação e convivência 
comunitária. Isso demarca a diferença entre a produção material urbana que se tem 
construído em Macapá nas últimas décadas –  que valoriza os bens econômicos 
que essas edificações representam para o mercado – e o valor simbólico que foi 
construído por gerações durante os séculos de ocupação humana neste território.

5 | 	CONCLUSÃO

A atual predominância de construções em alvenaria não é por si só um aspecto 
negativo, mas que o fato de se manifestar como uma incorporação de influências 
externas que não valorizam os saberes construtivos locais dos ribeirinhos e dos 
indígenas pode ser interpretado como uma forma de negação dessas culturas. A 
cidade não tem dado espaço para que a riqueza construtiva das culturas nativas seja 
manifestada.

O objetivo do estudo das populações indígenas e ribeirinhas não se trata de 
uma busca por mera assimilação do seu fazer tecnológico, mas de pôr em análise 
o próprio modo de produção e consumo das cidades inseridas no modelo urbano-
industrial. É um direito de todos deixar heranças culturais aos seus descendentes, 
no entanto esse direito parece ter sido violado para com os primeiros habitantes do 
Brasil. Na floresta ou na cidade, a Amazônia é o habitat das populações que nela 
residem, diferindo apenas no que se refere ao seu modo de habitar.
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